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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 20/2018

de 4 de maio

Reforça as regras de proteção contra a exposição aos campos
eletromagnéticos, procedendo

à primeira alteração à Lei n.º 30/2010, de 2 de setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único

Alteração à Lei n.º 30/2010, de 2 de setembro

A presente lei altera os artigos 2.º e 3.º da Lei 
n.º 30/2010, de 2 de setembro, sobre proteção contra a 
exposição aos campos elétricos e magnéticos derivados 
de linhas, de instalações e de equipamentos elétricos, 
que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — Compete ao Governo regulamentar, por decreto-
-lei, no prazo de seis meses a contar da entrada em vigor 
da presente lei, os níveis da exposição humana máxima 
admitida a campos eletromagnéticos, derivados das 
linhas, instalações ou equipamentos de alta e muito alta 
tensão a que se refere o artigo anterior, tanto para os 
casos de campos magnéticos como para os de campos 
elétricos, no quadro das orientações da Organização 
Mundial da Saúde e das melhores práticas da União 
Europeia.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os patamares especialmente prudentes, re-

feridos no número anterior, devem atender, desig-
nadamente, às distâncias que não coloquem dúvidas 
sobre o risco para a saúde, assim como, na impossi-
bilidade de cumprir os distanciamentos mínimos por 
razões devidamente fundamentadas, à possibilidade 
de instalação das linhas de alta e muito alta tensão 
em subsolo.

Artigo 3.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Nos processos de licenciamento, os projetos 

de traçados de novas linhas, de instalações ou de equi-
pamentos têm de ser acompanhados de um parecer, 

 Resolução da Assembleia da República n.º 120/2018

Deslocação do Presidente da República a Florença, Itália

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o 
Presidente da República a Florença, Itália, no próximo dia 
10 de maio, a convite do Instituto Universitário Europeu, 
para participar na 2018 State of Union Conference.

Aprovada em 26 de abril de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111312665 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 29/2018
de 4 de maio

O XXI Governo Constitucional reconheceu, no âmbito 
das suas prioridades políticas, o papel central da habitação 
e da reabilitação para a melhoria da qualidade de vida das 
populações, para a revitalização e competitividade das 
cidades e para a coesão social e territorial.

Em especial no que respeita à habitação, o Governo 
entende que as medidas de política pública de habitação 
devem alinhar -se com o desiderato do direito tutelado 
pelo artigo 65.º da Constituição da República Portuguesa, 
visando a criação de condições para que todos possam 
aceder a uma habitação.

De facto, continuam a verificar -se casos de grave carên-
cia habitacional de famílias que ficam privadas das suas 
habitações, ou que estão em risco iminente de ficar nessa 
situação, em virtude de factos imprevisíveis ou excecio-
nais e em relação aos quais os regimes de apoio público 
se têm revelado insuficientes ou ineficazes para responder 
de forma adequada e atempada.

Nesse sentido, o Governo pretende criar um regime 
que clarifique e simplifique procedimentos, diversifique 
as modalidades de apoio e agregue os atores públicos 
e privados mais relevantes para efeito da concretiza-
ção de soluções de forma integrada e, desse modo, 
seja suficientemente abrangente para abarcar quais-
quer situações de necessidade de alojamento urgente, 
não como um fim em si mesmo, mas na perspetiva da 

devidamente fundamentado, das câmaras municipais 
cujo território é abrangido.»

Aprovada em 9 de março de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 18 de abril de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 24 de abril de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111305812 


